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PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
12/07/2012

 PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição nº 53 de 2012
oriunda da Mensagem n° 7.388/12 do Exmo. Sr. Governador do
Estado, que autoriza o Poder Executivo a contratar
financiamento junto a instituição financeira nacional integrante
do Sistema Financeiro Nacional, e dá outras providências.

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a ,Proposição nº 53 de 2012

oriunda da Mensagem n° 7.388/12 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do

Poder Legislativo projeto de lei que “autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto a

instituição financeira nacional integrante do Sistema Financeiro Nacional, e dá outras providências”.

 

II – ANÁLISE

 

O projeto de lei apresentado visa autorizar a realização de operação de crédito pelo Poder

Executivo junto a instituição financeira nacional integrante do Sistema Financeiro Nacional destinada ao

financiamento do programa PRO-INVEST.

A razão desta medida reside na competência exclusiva desta Casa em autorizar empréstimos,

nos exatos termos da Constituição do Estado do Ceará, in verbis:
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:
XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos;

Por outra forma, a Lei Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) determina

as condições para a realização de operações de crédito, nesses exatos termos:

 Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à 
realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles
controladas, direta ou indiretamente.

§ 1  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãoso

técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social
da operação e o atendimento das seguintes condições:
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei
orçamentária, em créditos adicionais ou ;lei específica
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação,
exceto no caso de operações por antecipação de receita;
III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

Portanto, para a realização da despesa pretendida e para a disponibilidade de recursos na

forma almejada, o Poder Executivo necessita de autorização legislativa, medida que impulsiona o

Governador deste Estado a encaminhar o presente projeto de lei.

Vale ressaltar que a proposição cumpre aos mandamentos legais e constitucionais referidos,

disciplinando a autorização para empréstimo específico e possibilitando a consignação de crédito

orçamentário correspondente às despesas a serem realizadas para o financiamento do programa

PRO-INVEST, a ser efetuada através de crédito especial, nos termos do art. 41, inciso II, da Lei n°

4.320/64, sendo os recursos correspondentes advindos da operação de crédito porventura autorizada.

Por sua vez, a cessão ou vinculação em garantia ao futuro empréstimo ajusta-se ao comando

do art. 167, IV, da Constituição Federal, combinado com o §4° do mesmo artigo, como podemos

observar, textualmente:

Art. 167. São vedados:
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa,  a repartição doressalvadas
produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos
para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para
realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos
arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 
§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts.
155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de
garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta.

Assim, fica permitida a vinculação dos recursos de que tratam o art. 157, incisos I e II, e art.

159, inciso I, alínea “a” e inciso II, para prestação de garantia à operação de crédito, complementadas, de

forma não vinculada, pelas receitas tributárias próprias previstas no art. 155, incisos I, II e III, todos da

Carta Magna, bem como de outras garantias em direito admitidas.
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Não bastasse isso, a proposta ainda resguarda o interesse público ao prever o

encaminhamento, no prazo de 60 (sessenta dias) após a lavratura do contrato de operação de crédito, de

cópia do respectivo ato e das garantias assumidas pelo Estado, bem como cópia do projeto acordado com

a entidade mutuante.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/07

(Modelo de Gestão do Poder Executivo), in verbis:

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.
§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes
e os outros níveis de Governo.
§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o aprimoramento
das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus diferentes segmentos, e a
integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias

para este exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que

descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais

normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade

administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação

da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n°Proposição nº 53 de 2012

7.388/12, se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nesta AssembleiaPARECER FAVORÁVEL

Legislativa.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

RENO XIMENES
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PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-025-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR SEM
ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Ronaldo Martins

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82,

inciso I). Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão

para inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as  às  no Complexo das Comissõesquartas - feiras 15h,

Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento de nossas atividades.

 

Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A MENSAGEM 053/2012

  Autor:  99099 - JOSE EULER DE OLIVEIRA BARBOSA

  Usuário assinador:  99076 - RONALDO MARTINS

  Data da criação:  16/07/2012 22:57:04  Data da assinatura:  17/07/2012 08:17:33

GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
17/07/2012

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

  

 

PARECER

A MENSAGEM DO PODER EXECUTIVONº. 7.388/2012

 

 

 

Autoria:Poder Executivo

Relatoria: Deputado Ronaldo Martins

 

 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
FINANCIAMENTO JUNTO A INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA NACIONAL INTEGRANTE DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO
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 O Chefe do Poder Executivo, Governador Cid Ferreira Gomes, submeteu à apreciação
desta Casa Legislativa a Mensagem nº. 7.388/2012, que tem o objetivo de solicitar do Poder Legislativo
autorização para contratar empréstimo até o valor de R$ 1.089.579.793,61 (um bilhão, oitenta e nove
milhões, quinhentos e setenta e nove mil, setecentos e noventa e três reais e sessenta e um centavos),
junto a instituição financeiro nacional, para o programa PRO-INVEST.

Para o cumprimento das garantias formais na referida operação financeira, o Chefe do
Executivo pede autorização para vincular, em garantia, as cotas das Repartições das Receitas Tributárias
e outras garantias pronunciadas na legislação fiscal vigente.

Cumpre ressaltar que, na forma do art. 48, inciso I, da Resolução nº. 389, de 11 de
dezembro de 1999, compete a esta Comissão a análise da admissibilidade, constitucionalidade e
regimentalidade da propositura, competindo à análise do mérito, portanto, às demais comissões
competentes.

Ressalte-se que o parecer opinativo da Procuradoria Jurídica foi    à regularfavorável
tramitação da Mensagem do Poder Executivo.

  

É o relatório.

  

II - VOTO DO RELATOR

 

Na análise dos requisitos de admissibilidade e constitucionalidade, constatamos a clara
observância ao que dispõe a Constituição Estadual, no art. 49, inciso XXV, que trata da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará de autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
empréstimos. 

  Em face ao exposto e pela relevância da matéria em tela, manifestamo-nos 
à regular tramitação da Mensagem em tela.FAVORÁVEIS 

 

É o nosso Parecer, s.m.j.

 

 SALA DAS COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ.

RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
 
MATÉRIA: MENSAGEM N° 43/2012

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO A MENSAGEM

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  17/07/2012 09:35:17  Data da assinatura:  17/07/2012 09:35:22

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
17/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Sérgio Aguiar
Membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 
 
Atenciosamente,

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À MENSAGEM 53/2012

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/07/2012 10:15:08  Data da assinatura:  17/07/2012 10:19:27

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
17/07/2012

 

GABINETE DO DEP. SÉRGIO AGUIAR

COMISSÕES CONJUNTAS DE:

Orçamento, Finanças e Tributação

Trabalho, Administração e Serviço Público

Viação, Transporte e Desenvolvimento Urbano

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA INTEGRANTE DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

MENSAGEM  Nº 53/2012 - ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.388/2012 

 

I – RELATÓRIO (exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno)
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Trata-se  de mensagem de n.º 7.388/2012, de autoria do  Poder Executivo,  que 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA INTEGRANTE DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

 Na justificativa do projeto, ficou destacado: “o incluso Projeto de Lei que dispõe

sobre a autorização para contratar operação de crédito interno no valor de até R$ 1.089.579.793,61

(Um bilhão, oitenta e nove milhões, quinhentos e setenta e nove mil, setecentos e noventa e três reais e

sessenta e um centavos), junto a instituição financeira nacional componente do Sistema Financeiro

Nacional, destinada ao financiamento do programa PRO-INVEST”.

  Salienta ainda que: “Refrida contratação tem como objetivo financiar a

execução do programa PRO-INVEST, em todo o território do Estado do Ceará, nos termos da

Resolução n.º 4.109, do Conselho Monetário Nacional, de 05 de julho de 2012, que visa viabilizar a

realização de despesas de capital ”.

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico,

regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela

Procuradoria desta casa legislativa,  que apresentou inicialmente parecer   à sua regularFAVORÁVEL

tramitação, por entender que se encontra com perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e

de técnica legislativa. 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada 

na data de  17 de Julho de 2012,  Projeto em comento, seguindo o voto do Dep(a).  Ronaldoaprovou

Martins (relator designado pela CCJ), que apresentou  à regular tramitação da matéria,parecer favorável

por entender que na análise dos requisitos de adminissibilidade  e contitucionalidade ficou constatado a

clara observância ao que dispõe o art.49 da Constituição Estadual, que trata de competência exclusiva da

Assembleia Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, do Regimento

Interno, compete à CCJ a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de

redação legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 Em regular tramitação, em 17 de Julho de 2012, as Comissão Conjuntas acima

mencionadas, designou-me relator do projeto em estudo, em obediência ao que rezam os artigos 82, I e 83

do Regimento Interno, sendo-me concedido o prazo de 10 dias para a elaboração de parecer acerca do

mérito desta proposição legislativa.
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 É a síntese necessária. 

II – VOTO (Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões

Conjuntas da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do

projeto ora examinado.

 Necessário se faz dispor sobre o contrato de financiamento junto a Instituição

Financeira Integrante do Sistema Financeiro Naciuonal, haja vista que a matéria é de total relevância para

o cumprimento das garantias formais, na medida em que o Chefe do Executivo pede autorização para

vincular, em garantia, as cotas das Repartições das Receitas Tributárias e outras garantias pronunciadas

na legislação fiscal vigente.

  No que se refere ao conteúdo específico da presente proposição, entendo, de

forma clara e objetiva, que a aprovação do projeto contribuirá de forma efetiva para o financiamento da

execução do programa PRO-INVEST.

 

Face ao exposto, pelas razões anteriormente expostas, somos de parecer 

 à regular tramitação da presente mensagem governamental, por representar medida deFAVORÁVEL

elevado interesse para o Estado do Ceará.

 É o parecer

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99354 - LULA MORAIS
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÕES: COFT/CTASP/CVTDU

 
 
MATÉRIA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A INSTITUIÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
18/07/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 85ª SESSÃO ORDINÁRIA EM
17/07/12

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM
17/07/12

APROVADO EM  VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL  NA 55ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA EM 17/07/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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